PARECER Nº  2194 , DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1273, DE 2003.

Através da Mensagem nº 105/03, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei nº 1273, de 2003, que dispõe sobre a dispensa e a redução de juros e multas e o parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, nas situações e condições que especifica.

Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado a proposição tramita em regime de urgência.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura  foi alvo de 6 (seis)  emendas .

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento analisando o projeto sob os aspectos de suas respectivas competências regimentais.  


DO PROJETO

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa dispõe sobre a dispensa e a redução de juros e multas e a concessão de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, decorrentes da autorização conferida pela Convênio ICMS-104, de 17 de outubro de 2003.

Releva salientar que o referido convênio  foi disciplinado por meio do Decreto nº 48.237, de13 de novembro de2003, com fundamento na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, de modo similar ao ocorrido nos exercícios de 2000 (Decretos nºs 44.970 e 44.971) e 2002 (Decreto nº 47.067).

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, nos termos do que estabelecem os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a proposição se revela oportuna e merecedora da nossa aprovação.

Com referência aos aspectos de ordem financeira, a proposição não apresenta óbices que impeçam sua tramitação.

Assim, somos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

A emenda nº  01, de iniciativa do Deputado Vitor Sapienza, quer dar nova redação ao inciso II do artigo 3º , de forma a eliminar as alíneas nele contidas e estabelecer apenas em 5% do valor do débito os honorários advocatícios.

Sobre a matéria, entendemos necessário esclarecer que o projeto original prevê a cobrança de 5% (cinco por cento) dos honorários advocatícios para liquidação do débito fiscal à vista, e de 10% no caso de parcelamento do débito em até 36 (trinta e seis) meses. Essa diferença visa justamente estimular a liquidação do débito fiscal à vista o que propiciará maior ingresso de recursos ao tesouro. Os honorários fixados em ações judiciais de cobranças de débitos fiscais podem atingir até 20% (vinte por cento) do valor do débito. 

Por essas razões, recomendamos a rejeição da emenda nº 01.

A emenda nº 02 , de iniciativa do Deputado Vítor Sapienza, altera a redação do artigo 2º, de forma a alterar o prazo para o protocolo de pedido de parcelamento do débito fiscal,  e a eliminação dos parágrafos 1º a 5º do referido dispositivo, que regulamentam a forma de parcelamento previsto no “caput”.

A nosso ver, tal alteração de prazo não deve prosperar, tendo em vista que tal mudança impossibilitaria totalmente a Secretaria da Fazenda de cumprir os procedimentos necessários ao exame do pedido e ao processamento do parcelamento. 

Vale ressaltar ainda, que o Senhor Governador já editou sobre essa matéria o Decreto nº 48.237, de 13 de novembro de 2003, motivo pelo qual entendemos que  o contribuinte já se encontra ciente a algum tempo desses prazos .

Por último,  cumpre-nos observar  que a providência contida se revela também  inadequada já que exclui da proposta as regras a serem aplicadas no parcelamento de débitos fiscais regulados pela presente proposição.

Contrário é o parecer à emenda nº 02.

A emenda nº 03, de iniciativa do Deputado Arnaldo Jardim, objetiva alterar a redação do “caput” do artigo 1º e de seu § 1º, de forma a aumentar para 75% (setenta e cinco por cento) e 90% (noventa por cento) respectivamente, as reduções dos valores dos juros decorrentes dos débitos de que trata a presente propositura.

Analisada a matéria, informamos que a redução de apenas 50% (cinqüenta por cento) dos juros de mora para a liquidação de débitos fiscais decorre do fato de que desde que foi suspensa a atualização monetária de débitos fiscais, por meio da Lei nº 10.175, de 30 de dezembro de 1998, o Estado passou a adotar a taxa de juros Selic que engloba uma parcela de atualização monetária e de juros de mercado. Assim, não é possível ao Estado dispensar integralmente os juros de mora, sob pena de não se preservar sequer o valor integral do imposto a ser  liquidado, o que implicaria numa renúncia fiscal que extrapola totalmente os objetivos do Governo.

Quanto à dispensa de 90% (noventa por cento) do valor das multas exclusivamente pecuniárias, essa alteração proposta contraria o Convênio ICMS-104/03. Releva salientar, que o projeto original implementa o convênio exatamente como foi celebrado e qualquer ampliação do percentual estabelecido nesse acordo representaria um benefício fiscal inconstitucional, nos termos da Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975.

Contrário é o parecer à emenda nº 03.

A emenda nº 04, de iniciativa do Deputado José Dilson,  visa suprimir o inciso IV do § 1º do artigo 2º.

Examinada a matéria, verificamos que na realidade o autor da referida emenda quer suprimir o item 4, do § 1º, do artigo 2º, dispositivo esse que prevê que o parcelamento de débitos em 36 (trinta e seis) parcelas não se aplica a empresas de pequeno porte.

Sobre a matéria, informamos que o parcelamento previsto na presente proposição não altera em nada as regras de parcelamento já existentes na legislação estadual. Apenas cria mais uma possibilidade de parcelamento, considerando o número limitado a que o contribuinte faz jus normalmente. O contribuinte enquadrado no regime de empresas de pequeno porte, pela legislação do ICMS, não pode usufruir do parcelamento de débitos fiscais porque já se beneficia de um regime de tributação excepcionalmente vantajoso que propicia a redução da sua carga tributária para apenas 2,2% ou 3,2%, conforme se trate de empresa de pequeno porte classe A ou B. A lei que disciplina esse regime tributário condiciona  a inclusão no regime ao cumprimento regular das obrigações  tributárias, o que pressupõe o pagamento do ICMS nos prazos regulares.

Por essas razões, somos pela rejeição da emenda nº 04

A emenda nº 05, de iniciativa do Deputado Geraldo Vinholi,  quer dar nova redação aos artigos 1º e 2º do projeto, visando ampliar para o dia 31 de dezembro de 2003 as datas para quitação dos débitos fiscais à vista ou mediante parcelamento.

Sobre a alteração proposta, entendemos que não deve prosperar tendo em vista que as regras fixadas no Decreto nº 48.237,/03 , e reproduzidas na presente propositura, decorrem de convênio celebrado no CONFAZ que estabeleceu o prazo final de 22 de dezembro de 2003 para a liquidação dos débitos fiscais ali contidos.

Dessa forma,  não é possível a alteração unilateral desses prazos, sob a pena de configurar verdadeira “guerra fiscal”, afrontando assim a Lei Complementar Federal nº 24/75.

Contrário é o nosso parecer à emenda nº 05.

A emenda nº 06, de iniciativa do Deputado Rodrigo Garcia, pretende dar nova redação ao artigo 1º do projeto, de forma a possibilitar uma anistia total dos débitos fiscais no tocante a juros.

Com fundamentos nos argumentos expostos durante a análise da emenda nº 03, recomendamos a rejeição da emenda nº 06.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei  nº 1273, de 2003, e pela rejeição das emendas nº 01, 02, 03, 04, 05 e 06.

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 11/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

RICARDO TRIPOLI – LUIZ GONZAGA VIEIRA – VITOR SAPIENZA (com restrições) – AFONSO LOBATO (com restrições) – CAMPOS MACHADO – CAMPOS MACHADO – EDSON APARECIDO – VANDERLEI MACRIS – ELI CORRÊA FILHO – ELI CORRÊA FILHO – ENIO TATTO (com restrição ao não acatamento da emenda n.º 2) - ENIO TATTO (com restrição ao não acatamento da emenda n.º 2)

